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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023 

 

 
1 - PREÂMBULO 

1.1 - O Município de Catanduvas - SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa a Rua Felipe 

Schmidt, nº 1.435, Bairro Centro, neste município de Catanduvas - SC, CEP 89670-000, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

82.939.414/0001-45, representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. Dorival Ribeiro dos Santos, portador da Cédula 

de Identidade nº 360.622 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob nº 195.397.549-68, TORNA PÚBLICO que fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, para contratação do objeto indicado no item 2 deste 

instrumento. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e será processada e julgada em 

conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e Decreto Municipal nº 1.649/2010, com aplicação 

subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas respectivas alterações e legislação aplicável. 

1.2 - O recebimento dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, 

respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 08h30min 

do dia 01 de agosto de 2023, no Setor de Licitação desta Prefeitura, situado no endereço acima indicado. 

1.3 - A abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 08h40min do dia 01 de agosto 

de 2023, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Catanduvas, situada no endereço citado 

no item 1.1. 

 

2 - DO OBJETO 

2.1 – A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

internet banda larga para Prefeitura Municipal e demais unidades administrativas do Município de Catanduvas 

– SC, conforme especificações constantes do Anexo “I” deste Edital. 

2.2 - Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao 

edital em questão, estará disponível no site supracitado, cabendo aos interessados inteira responsabilidade de 

acompanhar as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento 

sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 - Podem participar da presente licitação, todos os interessados que comprovem o atendimento dos requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

3.2 - Não podem participar da presente licitação, empresas que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III 

e IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, bem como empresas nas seguintes condições: 

3.2.1 - com falência decretada; 
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3.2.2 - em consórcio. 

3.3 - Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as que se enquadram nas 

hipóteses do Artigo 3° §4° da Lei Complementar 123/2006. 

 

4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão 

Pública, o Pregoeiro inicialmente receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos 

para a habilitação, desde que protocolizados de acordo com o disposto no item 1.2, em envelopes distintos, 

lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação: 

 

MUNICÍPIO DE CATANDUVAS - SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023  
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 
TELEFONE: 
EMAIL: 

 

MUNICÍPIO DE CATANDUVAS - SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023  
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 
TELEFONE: 
EMAIL: 
 

4.2 - Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na 

comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos 

seguintes termos: 

4.2.1 - O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos 

necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 

através da apresentação de procuração, ou termo de credenciamento, nos termos do modelo constante do Anexo “II”, 

juntamente com um documento de identificação com foto. 

4.2.2 - Nesta fase, observando as disposições do item 6.5, o representante da licitante obrigatoriamente 

deverá apresentar cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 

seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das 

respectivas alterações, caso existam ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, 

sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciante possui os necessários poderes de delegação. 

4.3 - A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar no certame, 
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impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido. 

4.4 - Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante. 

4.5 - A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste Edital, sendo aceita a remessa 

por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados 

para protocolo. A Administração Municipal de Catanduvas e o Pregoeiro não se responsabilizarão, e nenhum efeito 

produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo 

estabelecido no item 1.2, no Setor de Licitação desta Prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou 

documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

4.6 - No caso de a proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta deverá apresentar 

para credenciamento Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007. As 

sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil 

de Pessoa Jurídica, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.  

4.7 - A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com a apresentação 

de um dos documentos acima descritos, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 

123/2006. Este(s) documento(s) deverá(ão) ser apresentado(s) obrigatoriamente fora dos envelopes no momento do 

credenciamento. 

4.8 – O não comparecimento do titular e/ou representante credenciado não enseja a inabilitação, nem desclassificação 

do licitante. A empresa que não se fizer representar terá sua participação apenas com a sua proposta escrita, ficando 

automaticamente impedida de participar da fase de competição com lances verbais da negociação de preços e de 

manifestar sobre atos da administração, decaindo do direito de interpor recurso. 

 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇO 

5.1 - O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em 

português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final e 

rubricada nas demais folhas, contendo ainda: 

a) Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da 

proponente; 

b) Número deste Pregão; 

c) Número do item, descrição em conformidade com as especificações constantes no Anexo “I” deste 

Edital, quantidade, unidade de medida, valor unitário e valor total, conforme exemplificado abaixo: 

Item Descrição Quant. Unid. Marca 
Preço Unit 

Max. 
Preço Total 
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d) Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante. 

5.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, 

praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa 

inflacionária. 

5.3 - Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e 

operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a 

execução do objeto da presente Licitação. 

5.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data 

de sessão de abertura dos envelopes nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de 

vencimento. 

5.5 - As propostas que tenham sido classificadas serão verificadas pelo Pregoeiro para constatar a possibilidade de 

erros aritméticos nos cálculos e na soma. Os erros serão corrigidos da seguinte forma: 

a) nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em algarismos numéricos e por extenso, 

o valor grafado por extenso prevalecerá; 

b) nos casos em que houver discrepância entre o preço unitário e o valor total obtido pela multiplicação do 

preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado deverá prevalecer; 

c) nos casos em que houver discrepância entre o valor da soma de parcelas indicada na Proposta e o valor 

somado das mesmas, prevalecerá o valor somado pelo Pregoeiro. 

5.5.1 - Os preços por item apresentado no texto da proposta da licitante será corrigido pelo Pregoeiro de acordo 

com o procedimento acima e será considerado para efeito de ordenação em relação às demais licitantes e como o valor 

a que se obriga o proponente. 

 

6 - DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

6.1 - O Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos de habilitação: 

6.1.1 - Quanto a Habilitação Jurídica:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 

seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.  

6.1.1.1. A empresa que apresentar, conforme o subitem 4.2.2 deste Edital, o Ato Constitutivo/Contrato Social 

no ato de credenciamento do seu representante para participação da presente Licitação, fica dispensada de 

apresentá-lo dentro do envelope da habilitação.  
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6.1.2. Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, abrangendo a Seguridade Social; 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da 

sede do licitante; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CNDT ou CPDT-EN); 

 
6.1.3. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira:  

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos 

documentos ou com prazo de validade expresso.  

a.1) A licitante que possua sede da empresa no estado de Santa Catarina, poderá emitir a Certidão de Falência 

e Concordata através do endereço eletrônico: https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do , sendo que esta 

certidão somente é válida desde que apresentada juntamente a respectiva certidão de registros cadastrados 

no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br.  

 

6.1.4. Em anexo aos documentos de habilitação do presente processo licitatório deverão ser 

encaminhados:  

a) Declaração formal de que aceitar as normas contidas no presente edital, de que tomou conhecimento 

de todas as informações e condições legais para o cumprimento das obrigações do objeto da presente 

licitação, assinado pelo representante legal da empresa; 

b) Declaração Unificada conforme modelo, constante no Anexo “III”; 

c) Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando estar na 

condição de ME/EPP, conforme modelo constante no Anexo “IV” deste edital; 

d) Prova de no mínimo, um atestado/declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante fornecido material/prestado 

serviços similares ao objeto descrito neste Edital;  

e) Cópia do Certificado de Registro no CREA em nome do profissional indicado pela empresa licitante 

como responsável técnico (pessoa física), o qual deverá estar devidamente atualizado e em plena vigência, 

comprovando o vínculo entre o profissional e a empresa licitante;  

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
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f) Declaração ou espelho obtido junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEI, que a 

empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública, obtida no site: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ 

6.2 - As licitantes poderão substituir os documentos referidos nas alíneas “a” a “e” do item 6.1, pelo Certificado de 

Registro Cadastral – CRC expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Catanduvas. 

6.2.1 - A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos licitantes está atrelada 

à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no curso do julgamento 

da fase de habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro de Licitantes do 

Município de Catanduvas, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando 

toda a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência. 

6.3 - Caso a licitante tenha optado por apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos 

elencados no item 6.2 e, nele constando qualquer certidão com prazo de validade vencido, poderá apresentar tais 

documentos atualizados e regularizados dentro de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO. 

6.4 - Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, 

será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se 

enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade. 

6.4.1 - A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela 

disposta no item 1.3 deste Edital. 

6.5 - Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

6.5.1 - As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados 

em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da 

sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor. 

6.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo 

número do CNPJ, nas seguintes condições: 

6.6.1 - se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

6.6.2 - se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

6.7 - Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser 

apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou 

em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8 - A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no item 6.1, 

centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do 

Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

6.9 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida no item 6.1, 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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mesmo que os documentos exigidos nas alíneas “a” a “e”, relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma 

restrição. 

6.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da administração para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.9.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no Item 6.9.1, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

7 - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 

7.1 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração verbal ou escrita, (no caso 

de não comparecimento, a declaração escrita, juntamente com o documento exigido no subitem 4.2.2 deste Edital, 

sub pena de desclassificação), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do 

Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), sendo consignado em ata. 

7.2 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em 

conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, será classificada, a 

proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço. 

7.2.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores 

das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos. 

7.2.2 - Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) que não 

atenderem os requisitos constantes dos itens 5.1 a 5.5 deste Edital, bem como, quando constatada a oferta de preço 

manifestamente inexequível. 

7.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados 

individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço, até a proclamação do vencedor. 

7.3.1 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

7.3.2 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na 

ordem decrescente dos preços por item do objeto do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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7.3.3 - A oferta de lance deverá recair sobre o preço unitário do item, objeto desta licitação que tiver sido 

declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento. 

7.3.3.1 - Os lances verbais ofertados pelas licitantes serão registrados eletronicamente cujo formulário 

constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão. 

7.3.3.2 - O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados 

pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma. 

7.3.4 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

7.3.5 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.3.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas. 

7.4 - Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para 

que seja obtido preço melhor. 

7.5 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances. 

7.6 - Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar nº. 123 de dezembro 

de 2006.   

7.6.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

7.7 - Ocorrendo o empate previsto no item 7.6.1, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” deste 

Item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no Item 7.6.1, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem no intervalo estabelecido no Item 7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.7.1 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Item 7.7, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.7.2 - O disposto no Item 7.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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7.7.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, após convocação verbal do 

pregoeiro, sob pena de preclusão. 

7.8 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro 

verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo 

Orçamento Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito. 

7.9 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro 

procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de 

habilitação fixadas no item 6 e subitens, deste Edital. 

7.10 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o Pregoeiro inabilitará as licitantes que não atenderem todos 

os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 6 e seus subitens, deste Edital. 

7.11 - Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, 

o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua 

habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

ao Edital. 

7.11.1 - Ocorrendo a situação referida no item 7.8, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja 

obtido preço melhor. 

7.12 - Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o pregoeiro poderá suspender a 

Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da 

documentação apresentada. 

7.12.1 - Erros de natureza formal poderão ser sanados a critério do Pregoeiro, durante a Sessão Pública do 

Pregão, inclusive o saneamento de qualquer documento que possa ser consulta na internet. 

7.13 - Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou todas as licitantes 

sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras 

propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da 

Lei 8.666/93). 

7.14 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a 

seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese 

de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem 

como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do 

recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 
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7.14.1 - A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por 

parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

7.14.2 - A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizar-se-á 

como renúncia ao direito de recorrer. 

7.15 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos 

licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 

documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do 

item acima. 

7.15.1 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e por todos os 

licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato que será 

devidamente consignado em ata. 

7.16 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos 

trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

7.17 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não 

restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) 

Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los em 05 (cinco) dias após esse período, sob pena de inutilização 

dos mesmos. 

 

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

8.1 - No julgamento das propostas, será considerada vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR 

ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital. 

8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 

8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão. 

8.3 - A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, PELO MENOR PREÇO POR ITEM,  à 

licitante cuja proposta seja considerada vencedora. 

8.4 - O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente. 

 

9 - DOS VALORES ORÇADOS E PREÇOS MÁXIMOS 

9.1 - O valor unitário do item orçado para a prestação dos serviços, objeto desta licitação, está disposto no Anexo “I” 

deste Edital e deverão ser respeitados como preço máximo pelas licitantes. 

 

10 - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

10.1 - A licitante vencedora obriga-se a executar o objeto desta licitação, seguindo as determinações contidas no Anexo 

“I” deste Edital. 
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11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 - A Contratada encaminhará relatório dos trabalhos efetuados de forma detalhada a comprovar a execução dos 

trabalhos, assim como a respectiva nota fiscal de prestação dos serviços à Prefeitura, que atestará o recebimento dos 

mesmos e encaminhará à Contabilidade para que se proceda o pagamento até o 12º dia útil, do mês subsequente ao 

qual foram efetuados os serviços. 

11.2 - As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta licitação, correrão à seguinte dotação prevista 

na Lei Orçamentária do Exercício vigente: 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90 1500 12/2023 Manutenção das Atividades da Secretaria 
de Administração e Finanças 

 

12 - DO REAJUSTE 

12.1 - O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente prevista. 

No entanto, na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 14.3 deste Instrumento, o preço será reajustado 

com base no IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) calculado e publicado pelo IBGE. Tal reajuste 

será efetuado com base nos últimos 12 (doze) meses consecutivos, contados da data final prevista para apresentação 

da proposta de preços. 

 

13 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1 - Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, qualquer empresa 

interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

13.1.1 - A impugnação deverá ser protocolada no Setor de Licitações deste Município, aos cuidados do 

Pregoeiro, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão, ficando 

suspensos os procedimentos de abertura até seu julgamento. 

13.2 - Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias 

consecutivos para apresentação das razões de recurso. 

13.3 - O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente 

informados, para apreciação e decisão. 

13.4 - As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos 

para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

13.5 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos 

recursos. 

13.6 - Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora. 
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14 - DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA E DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 - Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, assinar o pertinente contrato (minuta constante do Anexo “V”), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no item 16, deste Edital. 

14.2 - No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro 

funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar 

quaisquer outras comunicações. 

14.3 - O contrato terá prazo de vigência 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, independente de 

qualquer aviso ou notificação, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, podendo 

ser renovado por períodos sucessivos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso 

IV da Lei 8.666/93, através de termos Aditivos. 

14.4 - Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subsequente, na ordem de 

classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o pregoeiro examinará a sua proposta e qualificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente com 

o proponente para que seja obtido preço melhor. 

14.5 - A transferência da Contratação ou do controle societário da CONTRATADA, sem prévia anuência da 

CONTRATANTE, implicará na inexecução do contrato. 

 

15 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas 

hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no 

art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

15.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

15.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei 8.666/93; 

15.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 

desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

 

16 - DAS PENALIDADES 

16.1 - A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual no prazo assinalado neste edital, sujeitá-

lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, contada a partir do primeiro dia após ter expirado 

o prazo que teria para assinar o contrato, nos termos do item 14.1 do presente instrumento convocatório. Sem prejuízo 

das sanções previstas nos Art. 7 da Lei 10.520/02, a empresa contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, 

assegurada a prévia defesa: 
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16.1.1 - Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 

sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento), calculada sobre 

o valor do contrato; 

16.1.2 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato: multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 

total do Contrato ou da parte não cumprida, e multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação 

realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida; 

16.1.3 - Pelo descumprimento das demais obrigações previstas neste edital: multa de 0,10% (dez centésimos 

por cento), por infração; 

16.2 - Todas as multas serão aplicadas em dobro se houver reincidência específica na mesma semana. Igualmente, 

todas as situações de aplicação de multa são independentes entre si, ou seja, a aplicação de uma não exclui a 

obrigatoriedade de aplicação de outras. 

16.3 - As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento 

delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Catanduvas. 

16.4 - A penalidade de multa, previstas no subitem 16.1 deste edital, poderá ser aplicada, cumulativamente, com a 

penalidade disposta na Lei nº 10.520/02, conforme o art. 7, do mesmo diploma legal. 

16.5 - A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas 

apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, 

“caput”, da Lei nº 8.666/93. 

16.6 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento 

de fornecedores pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao 

cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Setor de Licitações do Município de Catanduvas, no 

endereço citado no subitem 1.2 deste Edital, ou através do telefone (49) 3525-6500, de segunda à sexta-feira, das 

07h00min às 13h00min, ou pelo e-mails licitacao@catanduvas.sc.gov.br ou ti@catanduvas.sc.gov.br 

17.2 - Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua 

documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone e fax, bem como o nome da pessoa indicada para 

mailto:licitacao@catanduvas.sc.gov.br
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contatos. 

17.3 - A Prefeitura Municipal de Catanduvas - SC reserva-se o direito de filmar e/ou gravar, bem como transmitir ao vivo 

as Sessões Públicas deste Pregão. 

17.4 - As licitantes participantes deste certame licitatório desde já declaram, sob a pena prevista no parágrafo único do 

artigo 97 da Lei nº 8.666/93, não estarem declaradas inidôneas ou suspensas de participação em licitações por qualquer 

entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de governo, nos termos dos incisos III e 

IV do artigo 87 do referido diploma legal. 

17.5 - A empresa contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, 

trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao contratante e/ou a terceiros, 

em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si e por seus sucessores. 

17.6 - O Município de Catanduvas reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, nos termos do art. 49, 

da lei nº 8.666/93. 

17.7 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123, de 15/12/2006, e, se for o caso, 

conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes à 

matéria. 

17.8 - Informações fornecidas verbalmente por pessoas pertencentes ao quadro de servidores da Administração 

Municipal de Catanduvas não serão consideradas como motivos para impugnações. 

17.9 - A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições. 

17.10 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da 

Comarca de Catanduvas, SC. 

 

18 - DOS ANEXOS DO EDITAL 

18.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

 
a) Anexo “I” – Termo de Referência;  
b) Anexo “II” – Modelo de Termo de Credenciamento; 
c) Anexo “III” – Declaração Unificada; 
d) Anexo “IV” – Modelo de Declaração de Enquadramento; 
e) Anexo “V” – Minuta do Contrato;  
 

 
 
 

Catanduvas - SC, 17 de julho de 2023. 
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DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023 

 

ANEXO “I” 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para serviços de implementação e 

manutenção de link de acesso, síncrono, dedicado à internet (denominado nesse 
documento como LINK PRINCIPAL), na velocidade de 500/500 Mbps de 
Download/Upload, com disponibilidade de 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 
07 (sete) dias da semana, mediante implantação de link global de comunicação de 
dados a ser instalado em Datacenter da Prefeitura Municipal, distribuído por meio 
de transporte de link para os locais indicados, através de uma conexeção  de rede 
MPLS, usando infraestrutura de fibra óptica, links compartilhados e links 
dedicados, nas velocidades de download e upload definidas posteriormente 
conforme a necessidade das Unidades em anexo, com fornecimento dos 
equipamentos necessários a execução do serviço e suporte técnico. Mais um link 
de acesso, síncrono, dedicado à internet, na velocidade de 200/200 Mbps de 
Download/Upload, com disponibilidade de 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 
07 (sete) dias da semana, mediante implantação de link global de comunicação de 
dados a ser instalado em Datacenter da Prefeitura Municipal 

 

2. JUSTIFICATIVA 
Atualmente, a Prefeitura Municipal utiliza um link de internet de 

300Mbps/300Mbps, para acessos à Internet e divulgação de seus serviços ao público 
externo, utilização dos sistemas, trabalhos internos, etc. 

Considerando a necessidade de manutenção destes serviços, a Internet exerce 
papel preponderante para que a Prefeitura consiga satisfazer, com efetividade, sua 
missão institucional fornecendo diversos serviços, dentre eles: Projeto de Internet Rural, 
Informações, Serviços On Line, Acesso a Internet em todas as Unidades Administrativas 
Municipais (Escolas, Unidades Básicas), Acesso a Emissão de Nota Fiscal Eletrônica, 
Consulta de Processos, Emissão de IPTU, Alvarás, Licitações, Área de Servidor/Intranet, 
Acessos aos Sistemas e outros. Também é considerado necessário o fornecimento de 
um link de internet com velocidade de 200/200 Mbps para atender o Projeto Piloto de 
Internet Rural do Município. 

 

3 - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Item Unid. Descrição Marca Preço 

Unitário 

Preço 

Total 
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1 Mensal Link de acesso, síncrono, dedicado à internet, na velocidade de 
500/500 Mbps de Download/Upload, a ser instalado em Datacenter 
da Prefeitura Municipal, e distribuído através de transporte de link 
de internet por meio de rede fibra ótica para as demais 
localidades, entregues em equipamento Roteador Gerenciavel 
(que permita a configuração de Firewall, QoS; Limitação de Banda, 
Balanceamento de Links, HotSpot, Wireless, Backups, Protocolos 
avançados, etc) na totalidade de 30 pontos mensais, conforme 
tabela presente no termo de referência, com disponibilidade de 24 
(vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, 
mediante implantação de link global de comunicação de dados a 
ser instalado em Datacenter da Prefeitura Municipal, e 
distribuído do Data Center da Prefeitura Municipal nos locais 
indicados no Termo de Referência do Edital, usando infraestrutura 
de fibra óptica, link dedicado, com disponibilidade de 08 (oito) IPS 
públicos, nas velocidades de download e upload definidas 
posteriormente conforme a necessidade das Unidades e locais 
informados no Termo de Referência do Edital, com fornecimento 
dos equipamentos necessários a execução do serviço. e suporte 
técnico. 

 Roteador Gerenciavel (que permita a configuração de 
Firewall, QoS; Limitação de Banda, Balanceamento de 
Links, HotSpot, Wireless, Backups, Protocolos 
avançados, etc) ou superior instalado no datacenter da 
prefeitura municipal para implantação do link e 
gerenciamento através de configurações específicas 
para o transporte do link para as unidades informadas 
no Termo de Referência; 

 Toda rede deve ser construída para trabalhar em Ipv4 e 
Ipv6;  

 O roteador principal deve ter IP válido na rede pública. 
No caso do ipv6, o IP válido será atribuído 
automaticamente em todos os computadores é 
obrigatório o uso de firewall statefull; 

 O transporte dos dados deverá ser efetuado por conta 
única e exclusiva da licitante vencedora, incluindo a 
instalação de todo o equipamento necessário, como 
cabos, postes, etc, bem como eventual Contrato de 
Compartilhamento de Infraestrutura com a 
concessionária de energia do Município, neste caso a 
CELESC, se necessário.  

 Deverá entregar proteção DDOS comprovada através de 
atestado técnico  
 

 

 2.990,00 35.880,00 

2 Mensal Link de acesso, síncrono, dedicado à internet, na velocidade de 
200/200 Mbps de Download/Upload, a ser instalado em Datacenter 
da Prefeitura Municipal 
 

 1.200,00 14.400,00 

    TOTAL R$50.280,00 

 
 

Ponto Central para instalação dos links: 
 

Entidade Endereço 
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Secretaria de Administração e 
Finanças 

Rua Felipe Schmidt, 1.435, Centro 

 

Ponto de Transporte: 
 

Secretaria de Educação e Cultura 
A empresa deverá distribuir nos seguintes pontos : 
 

Item Localidade  Velocidade Mbps 

1  Casa da Cultura (Sec. de Educação): (Endereço : Avenida 
Coronel Rupp - Centro) 

 

20/20 Mbps 

2  Escola Vitoldo Alexandre Czech: (Endereço: Rua Fritz Carl 
- Sebaldo Kunz) 

 

20/20 Mbps 

3  Creche Sonho de Criança: 
(Endereço: Rua Fritz Carl - Sebaldo Kunz) 

 

20/20 Mbps 

4  Ginásio de Esportes: 
(Endereço : Rua Olavo Bilac - Centro) 

 

10/10 Mbps 

5  Escola Augustinho Marcon: 
(Endereço: Rua Da Patria - Cidade Jardim) 

 

20/20 Mbps 

6  Escola Alfredo Gomes: 
(Endereço: Av Coronel Rupp, 1866, Centro Oeste)                             

 

20/20 Mbps 

7  Parque Linear (Quadra 9): 
(Endereço: Av Coronel Rupp, Centro, Em frente ao Secco 
Materiais de Construção) 

 

5/5 Mbps 

8  Parque Linear (Quadra 10): 
(Endereço: Av Coronel Rupp, Centro, Em frente ao Secco 
Materiais de Construção) 
 

5/5 Mbps 

9  Creche Pato Donald : 
(Endereço : Rua Sete de Abril - Cidade Jardim) 
 

20/20 Mbps 

10  Parque Linear (Quadra 1,2 e 3): em elaboração de 
projetos 
(Endereço: Av Coronel Rupp, Centro Oeste) 
 

5/5 Mbps 

11  Estádio Municipal: 
(Endereço: SC -355, Estrada Água Doce, 2224-2288) 
 

5/5 Mbps 

12  Praça Brasil 500: 
(Endereço: Av Coronel Rupp, Centro Oeste) 
 

5/5 Mbps 

13  Centro de Eventos: 
(Endereço: Rua da Liberdade, Centro) 
 

5/5 Mbps 
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14  Ginásio Ari Fabrin: 
(Endereço: Rua Angelo Guerra, Bairro Regina) 
 

5/5 Mbps 

 TOTAL 165/165 Mbps 

Secretaria de Infraestrutura 
A empresa deverá distribuir nos seguintes pontos: 

 

Item Localidade Velocidade Mbps 

1  Secretaria de Infraestrutura: 
(Endereço : Rua 16 Março, Sebaldo Kunz) 

 

20/20 Mbps 

2  Capela Mortuária 
(Endereço: Av Coronel Rupp, Centro) 
 

5/5 Mbps 

 TOTAL 25/25 Mbps 

 
Secretaria de Administração 
A empresa deverá distribuir nos seguintes pontos: 
 

Item Localidade Velocidade Mbps 

1  Conselho Tutelar  
(Endereço Rua Julio de Castilho, Sayonara) 

 

 

20/20 Mbps 

2  Sala de TI: 
(Endereço: Rua Felipe Schmidt, nº 1.435, Centro - Fundos) 
 

20/20 Mbps 

3  Fundo de Reequipamento dos Bombeiros: (Endereço: 
R. Venceslau Braz, 1620 - Cidade Jardim) 
 

20/20 Mbps 

 TOTAL 60/60 Mbps 

 
 
Secretaria de Saúde 
A empresa deverá distribuir nos seguintes pontos: 
 

Item Localidade Velocidade Mbps 

1  ESF1 – Posto Central/Secretaria de Saúde (Endereço: 
Rua Duque de Caxias, 2848 – Centro) 

 

20/20 Mbps 

2  ESF2 – Posto Sayonara 
(Endereço: Rua Julio de Castilho, 21, Sayonara) 

 

20/20 Mbps 

3  ESF3– Posto Sebaldo Kunz 
(Endereço: Rua Fritz Carl, 54 - Sebaldo Kunz) 

 

20/20 Mbps 

4  ESF4– Posto Loteamento Covolan 
(Endereço: Rua Fritz Carl, 54 - Sebaldo Kunz) 

 

20/20 Mbps 

5  Fisioterapia: 
(Endereço: Rua da Liberdade, Centro) 

 

20/20 Mbps 
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6  Hospital: 
(Endereço: Rua 7 de Abril, 515, Centro) 

20/20 Mbps 

 TOTAL 120/120 Mbps 

 
 
Secretaria de Assistência Social 
A empresa deverá distribuir nos seguintes pontos: 
 

Item Localidade Velocidade 
Mbps 

1  Secretaria de Assistência Social e Sine: (Endereço: Rua 
da Liberdade, Centro) 

 

20/20 Mbps 

2  CRAS, Judo e Serviço de Convivência: (Endereço: Rua 
da Liberdade, Centro) 

 

20/20 Mbps 

3  CREAS: 
(Endereço: Rua da Liberdade, Centro) 
 

20/20 Mbps 

 TOTAL 60/60 Mbps 

 

 
Secretaria de Infraestrutura: a ser confirmado 
A empresa deverá distribuir nos seguintes pontos: 
 

Item Localidade Velocidade 
Mbps 

1  Secretaria de Agricultura, Epagri, Cidasc (Rodoviária) 

 (Endereço: R. Venceslau Braz, 1566-1656, Centro) 
 

5/5 Mbps 

 TOTAL 5/5 Mbps 

 

Os links deveram ser entregues nos locais indicados na tabela acima 

 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
• Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; 
• Garantia total da banda contratada com redundância; 
• Link sem limite de conexões; 
• Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload;  
• Suporte Técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente da Prefeitura. 

Após a abertura do chamado técnico ou quando comunicados pela Prefeitura, o prazo para 

solução e restabelecimento do sinal será de no máximo de 06 (seis) horas. Ultrapassando esse 

tempo deve o Provedor imediatamente comunicar a Administração Municipal, relatando o caso 

e informando o tempo para conserto e restabelecimento do sinal. 

Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato com a 

Prefeitura para fins de análise do problema em no máximo 30 (trinta) minutos. Ultrapassando 

esse tempo deve o Provedor imediatamente comunicar a Administração Municipal, relatando o 

caso e informando o tempo para conserto e restabelecimento do sinal. 
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• A CONTRATADA deverá possuir autorização SCM (Serviço de Comunicação 
Multimídia) vigente, expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL). 

• A taxa de transmissão deverá sempre estar disponível na totalidade do fluxo contratado; 
• A interligação deve ser em conexão permanente, desde as dependências da Prefeitura até a 

conexão à infraestrutura de comunicação da Contratada, obedecendo às recomendações 
elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para provimento de 
serviços de acesso à internet (Internet Service Providers) e demais normas, quando couber; 

• Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica, como meio de acesso, vedada a 
utilização de qualquer outra tecnologia de acesso. 

• A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos 
necessários à prestação do serviço, sem custo para o município; 

• Após a implantação do link, solicitações de instalação, retirada e alteração de características 
físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentos de comunicação de dados 
decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de solicitações formais por parte do 
Contratante, sendo que estas solicitações deverão ser executadas pela Contratada em, no 
máximo, 30 (trinta) dias. 

• Após o início oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de configuração em 
equipamento de comunicação de dados, não decorrentes de solicitações descritas na 
subcláusula anterior, deverão ser realizadas pela Contratada em, no máximo, 24 (vinte e 
quatro) horas; 

• A contratada se responsabilizará por eventuais adaptações nas instalações físicas nas 
dependências do contratante, assim como a infraestrutura externa, para a implantação dos 
serviços contratados. 

• A contratada fornecerá um Roteador Gerenciavel (que permita a configuração de Firewall, QoS; 
Limitação de Banda, Balanceamento de Links, HotSpot, Wireless, Backups, Protocolos 
avançados, etc) que permita a distribuição de uma faixa de IP para cada Unidade, listada na 
tabela do ITEM 3. 

• Cabeamento necessário do PT (ponto de terminação da rede da contratada) até o local 
onde serão instalados os equipamentos da solução; 

• Toda a infraestrutura externa para a instalação e equipamentos (Cabos, equipamentos, 
conectores, etc.) para os pontos de acesso, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

• Prazo de instalação é de no máximo 30 (trinta) dias. 
• A proponente vencedora do certame, uma vez que não seja a mesma contratada atual do 

município deverá entrar em contato para a mudança de equipamentos se necessário e 
desativação da antiga rede. 

• Responder por todas as normas definidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – 
ANATEL; 

• Garantir sigilo e inviolabilidade dos dados trafegados por meio dos enlaces, respeitadas as 
hipóteses legais de quebra de sigilo das telecomunicações. 

• Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação do serviço 
do contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

• Disponibilizar endereços IP fixos não compartilhados e públicos, para uso pela empresa 
contratada, sem nenhum bloqueio de portas/conexões, devido a equipamentos que necessitam 
destas informações de forma fixa, ficando proibido IP dinâmico e não público. 

• Possuir seu backbone principal em fibra óptica. 
• Fornecer todos os materiais para instalação, cabos de conexão de dados, elétricos, ópticos, 

entre outros, bem como os equipamentos para o perfeito funcionamento, sem custo adicional, 
os quais deverão estar de acordo com as normas técnicas em vigor. 

• Responsabilizar-se por fornecer, instalar, e manter todo o meio físico e equipamentos 
necessários para o perfeito funcionamento do serviço objeto deste instrumento. 

• Possuir estrutura de rede e Autonomous System Number (ASN) próprios. 
• Possuir autorização SCM (Serviço de Comunicação Multimídia) vigente, expedida pela Agência 

Nacional de Telecomunicações (ANATEL). 
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• Prover comunicação de dados IP versão 4 (IPv4) e versão 6 (IPv6) nativas, com suporte a 
aplicações IP em conformidade com todos os padrões e recomendações relevantes da IETF 
(Internet EngineeringTask Force). 

• Prover os endereços IPv4 e IPv6 necessários para o estabelecimento da comunicação com a 
Internet, fornecendo uma quantidade mínima de 08 endereços fixo não compartilhado e público 
IPv4, incluindo-se ai o endereço de rede e de broadcast. 

 

INSTALAÇÃO: 
• Os Links Dedicados deverão ser instalados e configurados nos DataCenter da Prefeitura 

Municipal, de modo que, todos os computadores das Redes da Prefeitura deverão acessar 
integralmente todos os serviços da Internet (Navegação, envio e recebimento de E-mails, FTP e 
todos os demais serviços) sem qualquer restrição ou distinção. 

• A empresa vencedora, deverá instalar e configurar o Link Central, deixando o mesmo em total 
funcionamento, navegando na Internet utilizando as configurações de Proxy (Squid) e regras de 
firewall utilizadas pela Prefeitura. 

• Os equipamentos necessários para a interligação deverão ser fornecidos pela Contratada. 
 

PRAZO PARA INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS LINKS: 
• O Links deverão ser instalados e configurados num prazo 30 (trinta) dias a contar da data de 

assinatura do Contrato. 
 

REQUISITOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS: 
• A Contratada deverá monitorar e supervisionar os links, diagnosticando e solucionando falhas 

mesmo antes do desencadeamento da notificação pelo cliente. Ficará, a Contratada, 
encarregada de prestar esclarecimentos a Contratante, sobre os itens supracitados, sempre que 
este julgar necessário. 

• O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações sem que estas 
impliquem na interrupção do restante das conexões do cliente. Para a efetivação de tais 
modificações/ampliações deverá contratante consultar a contratada para a definição de novas 
condições técnico-comerciais (viabilidade, velocidades e valores), bem como agendamento de 
paralisações. 

• A solução deverá, tecnologicamente, estar baseada em equipamentos que utilizem padrões 
vigentes no mercado e marcas líderes na sua área, propiciando a segurança dos dados. 

• A Contratada deverá disponibilizar os links do objeto desta licitação, não repassando a terceiros 
quaisquer responsabilidades sobre o funcionamento dos mesmos. 

• A Contratada, sempre que necessitar realizar manutenções preventiva ou de ampliação em sua 
estrutura (Links de Acesso, substituição de meio físico, dentre outros), que possam acarretar a 
paralisação ou baixa de performance na comunicação do Link Central e/ou Unidades Remotas, 
deverá comunicar a Contratante com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência. 

• A Contratada se responsabiliza pela substituição dos equipamentos em caso de defeitos (queima 
por descarga elétrica, superaquecimento, falha do equipamento). A substituição deverá ser feita 
em no máximo 2 (duas) horas após aberto o chamado. 

• Os equipamentos, necessários à interligação das redes, serão fornecidos pela Contratada. 
• A Contratada deverá fornecer um número de telefone para Suporte Técnico de Emergência – 24 

horas (fora do horário de expediente, finais de semana e feriados), para casos de pane ou defeito 
nos equipamentos que provoquem a paralisação dos Link Central. 
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DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO: 
• Em caso de indisponibilidade dos links causada por defeitos nos materiais, rompimento, defeitos 

em fusões ou outros problemas de natureza física, os links afetados deverão ser restabelecidos 
em, no máximo, 6 (seis) horas; contradiz muito pouco 

• Durante e vigência do contrato, deverá ser disponibilizado um número de telefone que possibilite 
um atendimento de 24 (vinte e quatro) horas/dia, 7 (sete) dias por semana, para eventuais 
chamados técnicos. Este número atuará como central de atendimento das ocorrências do 
serviço; as ligações para ele efetuadas. Se necessário, a prefeitura abrirá as ocorrências 
diretamente com o consultor responsável a ser designado pela CONTRATADA. Para cada 
ocorrência de serviço, a licitante deverá disponibilizar um identificador único (número de 
chamado) para facilidade no acompanhamento das soluções; 

• A abertura dos chamados técnicos poderá ser efetuada por toda a Equipe de TI (Tecnologia e 
Informação) e o seu fechamento ficará condicionado ao aceite daquele departamento; 

 

DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
• O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de pagamento, 

por meio dos seguintes critérios: 
• Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos; 
• Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios 

estabelecidos. 
• Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos; 
• Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico; 
• Eficiência das soluções definitivas apresentadas; 
• Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período; 

• Atendimento às demais exigências contratuais 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
• Obedecer às especificações constantes neste Termo; 
• Responsabilizar-se pela entrega dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte 

e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da 
contratada; 

• Realizar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado; 
• O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado considerar-se-á 

como infração contratual; 
• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

• Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

• Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 
previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao 
fornecimento dos bens objeto deste Termo; 

• Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que 
preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 

• A CONTRATADA deve declarar possuir seu backbone principal em fibra óptica. 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Constituem obrigações da contratante: 

• Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 
• Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 
• Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 
• Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe 

acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, 
cumprindo com as obrigações preestabelecidas; 

• Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 
• Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações 

são as mesmas descritas neste termo de referência; 
• Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto/não prestação do serviço, 

apontando as razões de sua não adequação aos termos contratuais; 
• À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das 
especificações e condições deste objeto; 

• O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua 
conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo 
sua conformidade com o objeto licitado; 

 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
• Comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
e prazo com o objeto da licitação; 

• Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem algum outro que 
não tenha originado de contratação. 

• Certidão que comprove a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços 
SCM e a comprovação de regularidade junto a ANATEL. 

 

PADRONIZAÇÃO: 
• Os links serão dedicados para cada conexão e que garantam largura de banda de 100% (cem 

por cento) para tráfego de aplicações IP (Internet Protocol) de qualquer classe de serviço. Caso 
a contratada não disponha da velocidade solicitada, deverá ser fornecido link na velocidade 
superior, porém, o preço a ser pago não poderá ser superior ao do link solicitado; 

• As velocidades deverão ser simétricas; 

 

 

DISPONIBILIDADE: 
• A disponibilidade indica o percentual de tempo, durante o período de 01 mês, operando 24 horas 

por dia, 07 dias por semana, em que o serviço IP Dedicado permanece em condições normais 
de funcionamento. A disponibilidade do serviço deve ser maior que 99,9% (fibra óptica) ou 99,6% 
(via rádio), e será calculada para o período de um mês. 

• O cálculo da disponibilidade se dará através da seguinte equação: D% = [(To - Ti)/To]*100 

 

Onde: 

D% = disponibilidade percentual 
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To = 43.200 minutos (período de trinta dias). 

Ti = somatório em minutos dos tempos de inoperância do circuito durante o período de operação 
de trinta dias (em minutos). 

 

• O tempo de indisponibilidade será considerado a partir da comunicação do problema à central de 
suporte da empresa contratada. 

• No cálculo da disponibilidade não serão consideradas as interrupções programadas e as 
interrupções de responsabilidade do CONTRATANTE. 

• As interrupções programadas, para manutenções preventivas, devem ser informadas com, no 
mínimo, 72 horas de antecedência e poderão ser alvo de acordo operacional entre as partes. 
Não ocorrendo aviso, a interrupção do serviço será considerada como indisponibilidade. 

• Os valores devem ser corrigidos (desconto) em caso de interrupção não programada dos serviços 
referentes ao período em que ficou parado, de acordo com a fórmula assim definida e constante 
no contrato: (Valor Total Mês/Numero de Minutos Mês * Número de Minutos Parados). 

• O desconto acima definido deve ser concedido na fatura do mês seguinte a indisponibilidade. 
• A CONTRATADA deverá prover informações, via Web, relativas aos seguintes itens: 
- Taxa de ocupação do enlace de comunicação (consumo de banda) nos sentidos download e 
upload, em forma gráfica, atualizada, no mínimo, a cada 5 (cinco) minutos. 
- Registro de tempo de inatividade do enlace de comunicação. 

 

ATRASO: 
• É o tempo médio máximo admissível na transmissão de um pacote IP. Atraso bidirecional [ida e 

volta (RTT - Round Trip Time definido no RFC 2681)], onde RTT é o tempo de ida e volta de um 
pacote ao longo de todo o link. Isto também indica se a qualidade da conexão é boa ou não, pois 
representa o retardo sofrido pelo pacote nos diversos elementos de rede no caminho. 

• Será admitido um retardo máximo de 60ms; 
• Será admitido um jitter máximo de 40ms; 
• A aferição da ocorrência ou não de atraso, bem como a sua variação na conexão, não pode ser 

feita predefinindo um dia da semana, duração e horário, porque o estado da rede se altera no 
decorrer do período. Portanto, será necessário realizar várias amostragens de teste durante todo 
o período de interesse de realização da aferição de 8 horas ou 24 horas; 

• O tempo de cada amostragem será de pelo menos 60 minutos com intervalo entre as 
amostragens de 15, 30 ou 60 minutos, dependendo da solicitação da Prefeitura. A conexão será 
testada com carga. 

• Os atrasos ou suas variações decorrentes de equipamentos da Prefeitura serão 
desconsiderados. 

 

 

INOPERÂNCIA: 
• Tempo de inoperância: Será considerado como tempo de inoperância a partir da abertura do 

chamado técnico com a contratada até o restabelecimento do link às condições normais de 
operação, computado em minutos. 

• Quando da ocorrência de inoperância e a responsabilidade for da contratada, será considerada a 
contagem de inoperância no período de 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias do 
ano. A contagem da inoperância será sempre a partir do primeiro minuto do primeiro dia de cada 
mês até as vinte e quatro horas do último dia do mês, incorrendo em penalidade. 
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•    Tempo TOTAL de inoperância: É a soma dos tempos de inoperância no intervalo de um mês, 
por link, acumulados em minutos. A contagem total da inoperância será sempre a partir do 
primeiro minuto do primeiro dia de cada mês até as vinte e quatro horas do último dia do mês. 

 

 

SUPORTE DE SERVIÇOS: 
• Quando da ocorrência de falha no link a contratada deverá efetuar a verificação de todo o enlace 

(modems e link). 

• Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade de transmissão, pelo contratado dos 
serviços, sempre que houver solicitação da Prefeitura, sem custos adicionais. 

• A contratada deverá manter uma central de serviços para atendimento técnico com um número 
telefônico, com chamadas franqueadas, para o registro de chamados no período de 24 horas 
por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano. 

•    Somente serão aceitas solicitações técnicas oriundas da Área de TI da Prefeitura Municipal. 

• Manutenção do link com defeito. Os serviços de assistência técnica serão realizados em qualquer 
horário, sete dias por semana. 

•   Em caso de impedimento de acesso dos técnicos da contratada ao local da ocorrência, que seja 
de responsabilidade da Prefeitura, o prazo de atendimento passará a ser contado a partir do 
acesso do técnico ao local, para a resolução do problema. 

• As interrupções programadas para manutenções preventivas, serão efetuadas no período 
compreendido entre 00:00 e 06:00 horas, horário de Brasília, de domingo e/ou segunda-feira, e 
comunicadas a Prefeitura com antecedência mínima de cinco dias, sendo que este tipo de 
serviço só será realizado com o aval da Prefeitura. Quando este período for extrapolado, 
incorrerá em penalidade; Casos excepcionais deverão ser tratados de comum acordo com a 
Prefeitura. Quando o prazo mínimo de cinco dias de comunicação não for obedecido, ou a 
Prefeitura não for informada, incorrerá em penalidade; 

 

INSTALAÇÃO: 
• Quando da assinatura do contrato a Contratada terá até 30 (trinta) dias, podendo ser 

prorrogado até 15 dias para efetuar a instalação, incluindo o prazo de aprovação do projeto 
pela empresa detentora da infraestrutura a ser utilizada. 

• A contratada fornecerá um Roteador Gerenciavel (que permita a configuração de Firewall, QoS; 
Limitação de Banda, Balanceamento de Links, HotSpot, Wireless, Backups, Protocolos 
avançados, etc) que permita a distribuição de uma faixa de IP para cada Unidade, listada na 
tabela do ITEM 3. 

 

As empresas fornecedoras dos links deverão disponibilizar 
software de monitoramento de atividades dos links 

contemplando no mínimo as informações abaixo relacionadas: 
a) Monitoramento de status de link; 

b) Monitoramento de largura de banda (SNMP, SFlow ou similar); 

c) Monitoramento de tempo de atividade e ou tempo de queda; 

d) Disponibilização de acesso para usuário da Prefeitura, com permissão para acessar e 
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visualizar o status do link em tempo real; 
 

GARANTIA DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA) 
• A Garantia do Nível de Serviço (Service Level Agreement) – SLA, abrange a disponibilidade, a 

latência e perda de pacotes referentes ao acesso. 
• Os índices a serem garantidos, considerando-se um período de apuração mensal devem ser: 
Fibra Óptica 

 

 

 

• O serviço deverá ter disponibilidade mensal de no mínimo 99,9% (aproximadamente 43 
minutos de indisponibilidade por mês) ou 99,6% (aproximadamente 172 minutos de 
indisponibilidade por mês), sendo o percentual calculado considerando a soma de todos os 
minutos de indisponibilidade do serviço em função do total de minutos do mês, excetuando-se 
indisponibilidades durante as janelas de manutenção ou devido a problemas ocorridos 
comprovadamente de responsabilidade da Prefeitura. 

• As inoperâncias e/ou indisponibilidades dos serviços, no todo ou em parte, que não sejam de 
responsabilidade da Prefeitura, devem gerar descontos na fatura correspondente aos serviços 
não prestados, proporcional ao tempo da sua não prestação. 

• As manutenções preventivas e/ou corretivas ou ajustes nos equipamentos que possam vir a 
causar inoperâncias e/ou indisponibilidades nos serviços, desde que previamente programadas 
pela CONTRATADA e autorizadas pela Prefeitura, não geram descontos na fatura. 

• Será passível de multa a violação do acordo de nível de serviço de perda de pacotes, se a 
violação do acordo de nível de serviço para perda de pacotes estender-se por mais de 24 (vinte 
e quatro) horas corridas. 

• Será passível de multa a violação do acordo de nível de serviço de perda de pacotes, se a mesma 
atingir níveis médios maiores ou iguais que 5% (cinco por cento) por períodos superiores a 04 
(quatro) horas corridas. 

 

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
4.1. A proponente vencedora deverá atender às especificações do Termo de Referência, sendo 
que o objeto licitado deverá ser fornecido de acordo com as necessidades da Administração Pública 
Municipal, devendo a proponente vencedora proceder à entrega em até 20 (vinte) dias contados 
do recebimento da solicitação, sem a exigência de valor ou quantitativo mínimo e sem custos 
adicionais. 
4.2. A fibra deverá ser com tecnologia FTTH, e a entrega do link de Internet deverá ser dentro 
da Sala do Servidor, no Centro Administrativo de Catanduvas, e do ponto Central distribuído para 
os pontos de transporte, indicados no Item 3 deste Termo de Referência. 
4.3. As velocidades de acesso solicitadas e contratadas devem ter garantia de 100% e 24 (vinte 
e quatro) horas todos os dias, bem como deverão ser conferidas frequentemente sob pena do não 
cumprimento dos serviços solicitados. 
4.4. O Suporte Técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente da Prefeitura 

Municipal, com prazo máximo de 02 (duas) horas para solução de problemas, após a abertura do 
chamado técnico; 

4.4.1.  Após a abertura do chamado técnico ou quando comunicados pela Prefeitura, o prazo para 
atendimento em caso de queda ou falta de sinal de internet deverá ser solucionado e reestabelecido 
o sinal em, no máximo 30(trinta) minutos quando caso simples e quando caso mais complexo, como 
intempéries, vendavais e temporais, no máximo 2 (duas) horas. Ultrapassando esse tempo deve o 

Disponibilidade Latência Perda de Pacotes 

99,9% 40ms 1% 
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Provedor imediatamente comunicar a Administração Municipal, relatando o caso e informando o 
tempo para conserto e restabelecimento do sinal. 

4.5. A proponente vencedora deverá possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços SCM; 
4.6. A CONTRATADA deverá prover uma conectividade à Internet entregando dois links 
separadamente, um para uso da secretaria de Administração na dependência da Prefeitura, com 
taxa de transmissão de 500Mbps/500Mbps de download/upload, isto é, a taxa de transmissão 
fornecida deverá suportar 500Mbps (quinhentos megabits por segundo) de tráfego de entrada e 
500Mbps (quinhentos megabits por segundo) de tráfego de saída, simultaneamente, e outro para 
utilização do Projeto Piloto de Internet Rural do Município na dependência da Prefeitura, com taxa 
de transmissão de 200Mbps/200Mbps de download/upload, isto é, a taxa de transmissão 
fornecida deverá suportar 200Mbps (duzentos megabits por segundo) de tráfego de entrada e 
200Mbps (duzentos megabits por segundo) de tráfego de saída, simultaneamente. 
4.7. Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica, como meio de acesso, vedada 
a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso; 

 

4.8. A proponente vencedora se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais e 
equipamentos necessários à prestação do serviço; 
4.9. A proponente vencedora se responsabilizará por eventuais adaptações nas instalações 
físicas nas dependências do contratante, assim como a infraestrutura externa, para a implantação 
dos serviços contratados (passagem de cabos, lançamento de fibras ópticas, adaptação de tomadas 
etc). 
4.10. O Município, a qualquer tempo, poderá solicitar diretamente a empresa contratada, 
bloqueios de sites/IP/domínios que julgar necessários, visando manter o melhor uso possível do 
link, e evitando problemas posteriores. 
4.11. Os equipamentos da empresa contratada, deverão suportar tanto a tecnologia IPv4, bem 
como a tecnologia IPv6, visando adoção futura da nova tecnologia / tendência tecnológica. 
4.12. A CONTRATADA deve prover os endereços IPv4 e IPv6 necessários para o estabelecimento 
da comunicação com a Internet, fornecendo uma quantidade mínima de 08 (oito) endereços públicos 
IPv4 contínuos, conforme descrito na tabela do Item 3. 
4.13. A CONTRATADA deve prover comunicação de dados IP versão 4 (IPv4) e versão 6 (IPv6) 
nativas, com suporte a aplicações IP em conformidade com todos os padrões e recomendações 
relevantes da IETF (Internet EngineeringTask Force). 
4.14. Os equipamentos deverão ser instalados/configurados e operacionais nos locais indicados. 
4.15. Os equipamentos, sistemas e soluções, objetos desse Termo de Referência, deverão ser 
entregues instalados e operacionais, incluindo todos os acessórios necessários para funcionamento 
e instalação em rack padrão 19 polegadas. 
4.16. O acesso físico, deverá ser efetuado impreterivelmente através de Fibra Óptica. 
4.17. Os equipamentos fornecidos pela empresa contratada deverão ter total compatibilidade com 
os equipamentos informáticos pertencentes ao Município de Catanduvas. 
4.18. As soluções e equipamentos devem ser acompanhados de todos os serviços necessários à 
sua implantação, incluindo, no que couberem, projetos executivos, planejamento técnico e 
operacional. 
4.19. O prazo para execução/instalação do serviço no ponto indicado será de no máximo 10 (dez) 
dias, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, bem como, do cronograma de 
cada setor solicitante. 
4.20. A CONTRATADA deverá disponibilizar o circuito/porta de acesso ao seu backbone 
exclusivamente a contratante, não podendo haver compartilhamento da banda com outros 
clientes/usuários. 
4.21. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais para instalação, cabos de conexão de 
dados, elétricos, ópticos, entre outros, bem como os equipamentos para o perfeito funcionamento, 
sem custo adicional, os quais deverão estar de acordo com as normas técnicas em vigor. 
4.22. Os equipamento fornecidos pela CONTRATADA deverão ter total compatibilidade com os 
equipamentos da Prefeitura de Catanduvas (SC). 
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O enlace de comunicação (backhaul) deverá utilizar como meio físico de transmissão fibra óptica, 

do PoP do provedor de acesso até o PEAS. A figura a seguir representa a topologia de interconexão. 

 

Figura 1 – Topologia de interconexão. 

 

O backhaul é considerado, para este documento, como sendo a sub-rede que interliga o 
último roteador da rede metropolitana ao roteador do provedor de acesso Internet. 

 

O serviço deverá ser disponibilizado no PEAS localizado em instalação da Prefeitura por meio 
de interface de rede no padrão Gigabit Ethernet em fibra óptica ou cabo UTP 
(UnshieldedTwistedPair). 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023 

 

 

ANEXO “II” 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 

Ao Município de Catanduvas, SC. 
 
 
 

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade 

nº _______________ e do CPF/MF nº ________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de 

Catanduvas, SC, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________________________ , 

bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 
 

Local, ______ de _______________ de 2023. 
 
 
 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023 

 

ANEXO “III” 

 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ/MF nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue 

menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste 

Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos 

todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a 

documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.  

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 

por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do 

RG sob nº ................................................. e CPF/MF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do futuro 

Contrato.  

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou 

Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem 

como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.  

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 

ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 

do STF (Supremo Tribunal Federal).  

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
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8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei.  

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  

E-mail:  

Telefone: (    )  

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. Nomeamos 

e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser 

o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão Presencial nº 0029/2023 e todos os 

atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023.  

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ.  

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

Fl. 33/40 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023 

 

ANEXO “IV” 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF/MF 

sob o nº _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada:  

(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.  

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.  

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 

14 de dezembro de 2006. 

 

 __________________, ____ de ____________ de 2023. 

 
 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ.  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0029/2023 

 

ANEXO “V” 

 
 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
 

CONTRATO PMC Nº ____/2023 

 
 

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CATANDUVAS - SC E A EMPRESA _____________________________, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LINK DE INTERNET, OBJETO DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2023, PREGÃO PRESENCIAL Nº 
0029/2023. 

 
 
Pelo presente termo de Contrato que entre si fazem o Município de Catanduvas - SC, pessoa jurídica de 

direito público, com sede administrativa a Rua Felipe Schmidt, nº 1.435, Bairro Centro, neste município de Catanduvas 

– SC, CEP 89670-000, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 82.939.414/0001-45, representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, 

Sr. Dorival Ribeiro dos Santos, portador da Cédula de Identidade nº 360.622 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob nº 

195.397.549-68, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa 

_____________________, com sede na _________________, _____, Bairro ______________, __________, ______, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________, neste ato representada pelo(a) seu(ua) ___________, Sr(a). 

_____________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº __________________ e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 

________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, 

pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo Licitatório nº 0110/2023, 

modalidade Pregão Presencial nº 0029/2023, e que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 

posteriores, atendidas as cláusulas a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de internet banda larga para 

Prefeitura Municipal e demais unidades administrativas do Município de Catanduvas – SC, conforme 

especificações constantes do Anexo “I” deste Edital. 

1.2. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem como, para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem 
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transcritos, os seguintes documentos: 

a) Edital de Pregão Presencial nº 0029/2023 e seus Anexos; 

b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 

1.3. Os documentos referidos no presente item, são considerados suficientes para, em complemento à este 

Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO 

 
2.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar os serviços de acesso à internet de acordo com o descrito no 

Anexo “B” do Edital que a este deu causa.  

2.2. A CONTRATADA obriga-se a instalar o sinal em todos os locais constantes do Anexo “I”, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias consecutivos a contar da data de assinatura do presente instrumento.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
3.1. A vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, independente de 

qualquer aviso ou notificação, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, podendo ser 

renovado por períodos sucessivos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 

8.666/93, através de termos Aditivos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
4.1. Pela prestação dos serviços previstos neste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

de R$ _____ (__________________). 

 

4.2. A CONTRATADA encaminhará relatório dos trabalhos efetuados, assim como a respectiva nota fiscal de 

prestação dos serviços à CONTRATANTE, que atestará o recebimento dos mesmos e encaminhará à Contabilidade 

para que se proceda o pagamento até o dia o 12º dia útil, do mês subsequente ao qual foram efetuados os serviços. 

4.3. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender todos os custos e despesas 

que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato tais como, e sem se 

limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguro de 

transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa 

de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa 

influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente. 

4.4. Durante a vigência deste contrato e para o recebimento do pagamento, a Contratada deverá manter a 

regularidade fiscal e previdenciária. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
5.1. Obrigações da Contratante: 

a) A Contratante obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa executar o 

objeto da presente licitação de forma satisfatória.  

b) Efetuar à Contratada o pagamento conforme as condições estabelecidas neste instrumento;  

c) Notificar à Contratada, através do gestor da contratação, fixando-lhe prazos para correção de 

irregularidades encontradas no fornecimento dos serviços;  

d) Gerenciar e supervisionar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado; 

e) Adotar, em tempo hábil, as medidas convenientes quanto a decisões e providências que ultrapassem 

a competência da fiscalização;  

f) Fiscalizar os serviços executados, verificando se no seu desenvolvimento estão sendo cumpridos os 

serviços estabelecidos na Cláusula Primeira. 

 

5.2. Obrigações da Contratada: 

a) A Contratada obriga-se a atender os critérios estabelecidos pela Contratante, nos termos da Lei e do 

Edital de Pregão Presencial nº 0029/2023; 

b) Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e 

equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 

quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.  

c) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo 

Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da CONTRATADA intentarem reclamações 

trabalhistas contra a CONTRATANTE.  

d) Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança e 

medicina do trabalho.  

e) Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 

Previdenciárias.  

f) Manter seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente 

qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 

Contratante.  

g) Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 

desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  
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h) Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 

integralmente, em todos os seus atos.  

i) Recolher o ISSQN devido.  

j) A CONTRATADA deverá apresentar CND´s Municipal, Estadual, Federal e Trabalhista, bem como o 

CRF do FGTS, anexas as notas fiscais como condição de pagamento.  

k) Efetuar a manutenção do objeto no locar aonde estiver instalado.  

l) Em caso de necessidade de manutenção em local da contratada, solicitar autorização e responsabilizar 

pelo transporte e guarda do objeto.  

m) Atender as solicitações conforme especificação no edital.  

n) A CONTRATADA deverá prestar os serviços com observância das normas regulamentares expedidas 

pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL que regem a prestação dos serviços de 

comunicação de dados, bem como de acordo com as seguintes obrigações:  

o) Executar os serviços especificados no Anexo “I”, do Edital de Pregão Presencial nº 0028/2023, 

atendendo todas as exigências ali mencionadas;  

p) Caso sejam registrados tempos de indisponibilidade, a CONTRATADA deverá proceder ao desconto 

do valor apurado pela fórmula consignada na Cláusula Quarta deste Contrato, na Nota Fiscal/Fatura dos 

serviços com vencimento no mês seguinte ao da apuração, limitado ao valor mensal do ponto;  

q) O ponto de acesso será considerado indisponível ou inoperante a partir de 30 (trinta) minutos do início 

de da interrupção, que deverá ser registrada automaticamente pelo sistema de gerenciamento da 

CONTRATADA, até o restabelecimento do sistema às condições normais de operação.  

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
6.1. A fiscalização da CONTRATADA será exercida pelo CONTRATANTE, através do(s) servidor(es) Michel 

Cristoffer Fávero e Fernando Gomes Alves de Lima, o(s) qual(is) poderá(ão), junto ao representante da CONTRATADA, 

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no 

prazo de 02 (dois) dias, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades previstas 

neste Contrato. 

6.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do 

objeto deste Contrato, serão registradas pelo CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos legais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
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7.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, nas hipóteses 

previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da 

referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

7.2. A rescisão contratual poderá ser: 

7.2.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei 8.666/93. 

7.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, desde que demonstrada 

conveniência para a Administração. 

7.3. O presente contrato poderá ser alterado nas condições estabelecidas no art. 65, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

8.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 7 da Lei 8.666/93, a empresa contratada ficará sujeita às 

seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 

8.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 

8.2.1. multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia 

de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento); 

8.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

8.3.1. multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida; 

8.3.2. multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação 

ou realização da obrigação não cumprida. 

8.4. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 8.2.1 e 8.3.1 será o valor inicial 

do Contrato. 

8.5. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o 

pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 

punível venha acarretar à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja(s) 

fonte(s) de recurso(s) tem a seguinte classificação: 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90 1500 12/2023 Manutenção das Atividades da Secretaria 
de Administração e Finanças 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
10.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem a anuência do Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA, E DAS DISPOSIÇÕES 
COMPLEMENTARES 

 
11.1. Independentemente de sua transcrição, farão parte do Contrato todas as condições estabelecidas no 

Edital e, no que couber, na proposta da CONTRATADA, bem como todas às disposições da Lei nº 8.666/93, e suas 

posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública. 

11.2. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 

8.666/93, e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Catanduvas, SC, para qualquer procedimento relacionado com o 

cumprimento do presente Contrato. 

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente 
termo em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 
 

Catanduvas - SC, __ de ___________ de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 

DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 

MICHEL CRISTOFFER FÁVERO 
Fiscal do Contrato 

FERMANDO GOMES ALVES DE LIMA 
Fiscal de Contrato 
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Testemunhas:  

 
 

01.      02. 
Nome:      Nome: 
CPF:      CPF: 
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